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Abstract
The aim of this study was to determine the preva-
lence of food insecurity (FI) in families with el-
derly members and to describe their socio-de-
mographic profile. The study focused on fami-
lies with members aged 65 years or more (n = 195)
participating in a household survey in Camp-
inas, São Paulo, Brazil, in 2003. The Brazilian
Food Insecurity Scale, an adaptation of the US-
DA FI module, was used to diagnose food secu-
rity/insecurity (FS/FI). Mild FI was present in
33.0% of families, moderate in 11.8%, and severe
in 7.2%. The elderly had no income in < 5.0% of
the families. Families with FI, as in the United
States, had a greater proportion of elderly with
low income and low level of education (no
schooling or incomplete primary schooling). A
significantly higher proportion of daily qualita-
tive food intake was observed in FS families
(vegetables 92.3 vs. 61.8%; OR = 7.4; 95%CI: 2.9-
19.6; meat 74.2 vs. 43.1%; OR = 3.8; 95%CI: 1.9-
7.3; fruit 77.4 vs. 49.0%; OR = 3.6; 95%CI: 1.8-6.9).
The elderly contribute to family income and
thus do not pose a burden to their families.
Food Consumption; Aged; Nutrition Survey
Introdução
A alimentação é um dos direitos humanos bá-
sicos, inerente à dignidade e cabe ao Estado o
combate à fome 1. Na Cúpula Mundial da Ali-
mentação de 1996, o Brasil, entre outros, com-
prometeu-se a diminuir à metade a população
que passa fome 2. O Projeto Fome Zero 3, com
base na renda familiar levantada pela Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de
1999, estimou que, no país, quase 10 milhões
de famílias não possuem renda suficiente para
garantir a segurança alimentar.
Radimer et al. 4, contrapondo-se ao pensa-
mento “a fome é uma percepção subjetiva e,
portanto, uma condição não mensurável dire-
tamente, devendo estudar-se mediante variá-
veis a ela correlacionadas”, manifestado em
simpósio em Berkeley, em 1987, dedicaram-se
a compreender a fome a partir da experiência
de quem a tinha vivenciado. Esses pesquisado-
res realizaram entrevistas em profundidade
com 32 mulheres em situação de pobreza, iden-
tificaram assim os problemas da disponibilida-
de limitada ou incerta de alimentos, a pobreza
da qualidade da dieta, as estratégias para man-
ter um estoque suficiente e os sentimentos re-
lacionados à situação. Descreveram o nível fa-
miliar e o individual da insegurança alimentar,
observaram que na família a mulher é a pri-
meira a restringir a dieta e as crianças são afe-
tadas quando a situação é de extrema insufi-
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ciência; identificaram também os componen-
tes sociais e psicológicos. Com base nesses con-
ceitos elaboraram uma escala de insegurança
alimentar.
O conceito de “segurança alimentar” é o
acesso por meios socialmente aceitáveis a uma
dieta qualitativa e quantitativamente adequa-
da às necessidades humanas individuais para
que todos os membros do grupo familiar se
mantenham saudáveis. O conceito de “insegu-
rança alimentar” aqui empregado engloba des-
de a percepção de preocupação e angústia ante
a incerteza de dispor regularmente de comida,
até a vivência de fome por não ter o que comer
em todo um dia, passando pela perda da quali-
dade nutritiva, incluindo a diminuição da di-
versidade da dieta e da quantidade de alimen-
tos, sendo estas as estratégias para enfrentar
essa adversidade 5,6.
Os idosos são o grupo com maior cresci-
mento populacional no Brasil e representam
um elevado custo para os serviços de saúde.
Eles com freqüência são portadores de doen-
ças crônicas e devem destinar, às vezes, parte
importante de seu orçamento à compra de me-
dicamentos, podendo comprometer a aquisi-
ção de alimentos 7. A insegurança alimentar, ao
agravar o estado nutricional, acarreta maior
risco de complicações no curso de doenças
agudas ou crônicas e maior proporção de in-
ternações, sendo estas ainda mais prolongadas
7,8. Também tem sido descrito que o grupo de
idosos em insegurança alimentar tem um risco
de apresentar estado de saúde referido regular
ou ruim 2,3 vezes maior 9.
O estudo visa a determinar, em inquérito
populacional no Município de Campinas, São
Paulo, a prevalência de insegurança alimentar
em famílias com membros idosos, bem como
descrever o perfil sócio-demográfico e econô-
mico dessas famílias.
Métodos
Trata-se de estudo transversal descritivo com
famílias que possuem na sua composição mo-
radores de 65 anos e mais. Do banco de dados
em SPSS, do estudo de Segall-Corrêa et al. 10,
com amostra populacional de 847 famílias de
residentes em área urbana de Campinas, em
agosto de 2003, foram selecionadas aquelas
com moradores de 65 anos e mais (n = 195). A
amostragem populacional foi por conglomera-
dos, em dois estágios. Utilizando como unida-
de primária o setor censitário, foram selecio-
nados trinta setores do total do município, cate-
gorizados em três estratos de nível sócio-eco-
nômico segundo a proporção de chefes de fa-
mília com escolaridade superior (baixo: 25,0%
ou menos; médio: 26,0-50,0%; e alto: > 50,0%);
a probabilidade de seleção foi também propor-
cional ao número de domicílios de cada setor.
Em cada domicílio foi entrevistado um adulto
que soubesse informar sobre a alimentação da
família.
O questionário de insegurança alimentar
do United States Department of Agriculture
(USDA) 5 derivou da escala proposta por Radi-
mer et al. 4 e de outras escalas que utilizaram
os mesmos conceitos, tem sido usado nos Esta-
dos Unidos desde 1995. Esse instrumento per-
mite a medida direta, com base na referência
dos entrevistados, da experiência de preocupa-
ção e ansiedade das famílias em relação à pos-
sibilidade de acabar a comida antes de ter con-
dições de comprar mais, até a experiência de
restrição alimentar grave, por falta de recursos,
na qual adultos e crianças podem ficar um dia
inteiro sem comer. É uma escala unidimensio-
nal da percepção de insegurança alimentar que
capta a progressiva piora da situação, passan-
do pelos níveis intermédios em que as famílias
recorrem a estratégias de distribuição de me-
nor quantidade de alimentos a seus membros,
piora da qualidade nutritiva e diversificação da
dieta, em função de reduzir custos, como ain-
da a supressão de algumas refeições, sendo as
crianças poupadas nas situações de menor gra-
vidade 5.
A escala foi adaptada e validada para a po-
pulação brasileira não institucionalizada resi-
dente em áreas urbanas, entre abril e julho de
2003 11. O processo de validação constou de tra-
dução do questionário do inglês para o portu-
guês, discussão do instrumento por painel de
especialistas, bem como de grupos focais com
membros da comunidade para discussão de
conceitos de insegurança alimentar, palavras-
chave que figuravam no questionário e, a com-
preensão do próprio questionário. Por fim, apli-
cou-se o instrumento a amostras de conveniên-
cia em Campinas, João Pessoa, Brasília e Ma-
naus.
A Escala Brasileira de Insegurança Alimen-
tar (EBIA) consta de 15 perguntas centrais fe-
chadas, com resposta sim ou não, sobre a ex-
periência nos últimos três meses de insuficiên-
cia alimentar em seus diversos níveis de inten-
sidade, que vão da preocupação de que a comi-
da possa vir a faltar até a vivência de passar to-
do um dia sem comer. Das 15 perguntas, sete
referem-se a membros da família menores de
18 anos. Cada resposta afirmativa do questio-
nário de insegurança alimentar representa 1
ponto, sendo a pontuação da escala sua soma,
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variando em uma amplitude de 0 a 15 pontos;
sendo a segurança 0; insegurança leve 1-5 pon-
tos em famílias com menores de 18 anos ou 1-3
pontos nas sem menores; insegurança mode-
rada 6-10 ou 4-6; e insegurança grave 11-15 ou
7-8. Os pontos de corte da insegurança alimen-
tar foram definidos por critério de assinação
eqüidistante, isto é, a cada nível corresponde
um mesmo número de pontos 5 para cada ní-
vel nas famílias com menores, e três nas famí-
lias sem menores, sendo que à insegurança ali-
mentar grave correspondem 2 pontos por se-
rem oito as perguntas dirigidas a adultos. Cada
pergunta central é seguida de uma pergunta
sobre a freqüência com que o evento afirmati-
vo ocorre; no presente estudo essas freqüên-
cias não foram usadas.
No inquérito de Campinas, além da EBIA
incluíram-se perguntas de caracterização só-
cio-demográfica e econômica de todos os mem-
bros da família (sexo, idade, cor, escolaridade
em faixas, posição na família, ocupação e ren-
da). A renda de cada membro da família foi per-
guntada em reais; a variável renda familiar men-
sal corresponde à soma das rendas individuais
e foi transformada em faixas de salário mínimo
para algumas análises. O consumo diário de
alimentos foi indagado de forma qualitativa,
perguntando se a pessoa comia pelo menos
uma vez ao dia carnes, verduras, frutas, leite,
derivados de leite, ovo, feijão, cereais, raízes,
óleo, açúcar, doces e refrigerantes. Também fo-
ram investigados os motivos para não ter varie-
dade e quantidade desejadas de alimentos; lo-
cal de compra dos alimentos; freqüência sema-
nal das principais refeições; despesas mensais
da família em reais; tipo de construção da mo-
radia; número de cômodos; abastecimento de
água; esgoto; e coleta de lixo. Ainda foi indaga-
do se a família recebia alguma ajuda institucio-
nal ou de particulares para sua alimentação,
bem como o tipo e quantidade.
Para analisar a associação de nível de segu-
rança/insegurança com estrato sócio-econô-
mico, renda familiar, escolaridade do chefe da
família idoso e consumo de alimentos, foi usa-
do o teste de χ2, calculado com o programa es-
tatístico SPSS versão 11.5. Realizou-se também
uma análise comparativa do perfil das famílias
em segurança (n = 93) e em insegurança (agru-
pando todos os níveis n = 102), sendo a variá-
vel segurança/insegurança dicotomizada para
montagem de tabelas 2x2 com a variável con-
sumo de cada alimento (sim/não) e posterior
cálculo de odds ratio (OR) bruto e respectivo
IC95%, e OR ajustado para escolaridade do
chefe da família e renda familiar.
INSEGURANÇA ALIMENTAR EM FAMÍLIAS COM IDOSOS 1435
Resultados
Entre os entrevistados predominam os do sexo
feminino (81,5%) e os idosos (64,0%).
Observou-se insegurança leve em 33,0%,
moderada em 11,8% e grave em 7,2% (Figura
1). A prevalência de insegurança não apresenta
diferença estatisticamente significativa entre
famílias segundo a condição de ser idoso ou
não do entrevistado (p = 0,103).
Predominam as famílias com um idoso
(67,2%) e apenas uma tem três idosos. As famílias
apresentam variadas configurações: em 25,1%
há apenas idosos e 28,7% são multigeracionais;
há cinqüenta famílias com menores de 18 anos.
A mediana de idade dos idosos é 71 anos,
variando entre 65 e 96 anos; não foram obser-
vadas diferenças significativas da mediana da
idade entre as famílias em segurança e as em
insegurança alimentar.
Em 71,3% das famílias (n = 141), o chefe é
um idoso, com predomínio dos homens (54,6%);
não se observaram diferenças na proporção de
chefes do sexo masculino entre as famílias em
segurança e as em insegurança. Nas famílias
com chefia não idosa, o chefe é um filho(a) do
idoso (70,3%) ou genro/nora (18,5%).
Ao excluir as 49 famílias só de idosos, nas
demais 146 famílias observou-se que em 28,0%
os idosos contribuem com 75,0% ou mais da





















Distribuição do nível de segurança/insegurança alimentar, em famílias com idosos.
Campinas, São Paulo, Brasil, 2003.
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A média da renda dos idosos de famílias em
insegurança alimentar é significativamente
menor: R$ 368,00 (IC95%: 262,00-475,00) vs. R$
765,00 (IC95%: 552,00-978,00). Da mesma for-
ma, a proporção da faixa de escolaridade infe-
rior (até o primário incompleto) é significativa-
mente maior nos idosos de famílias em insegu-
rança alimentar (68,0%) que entre os de famílias
em segurança alimentar (35,0%) (p < 0,001).
No estrato sócio-econômico alto, medido
pela proporção de escolaridade superior, pre-
dominam as famílias com segurança alimentar
(75,0%), mas há 25,0% delas com insegurança
leve (Tabela 1). No estrato médio diminui a
proporção de segurança, embora ainda seja
predominante; relativamente aos níveis de in-
segurança, esses têm sua proporção progressi-
vamente diminuída da insegurança alimentar
leve à grave. O estrato baixo concentra a inse-
gurança leve e as proporções de insegurança
moderada e grave são maiores que no estrato
médio (p < 0,001).
Na Tabela 1, observa-se a diferença signifi-
cativa na proporção do salário familiar segun-
do o nível de insegurança (p < 0,001). Não há
um gradiente perfeito de diminuição da faixa
salarial superior (5 ou mais salários mínimos)
entre a insegurança moderada e a grave. Da
mesma forma não observa-se um gradiente
crescente perfeito da faixa de 1 a 2 salários mí-
nimos, o mesmo acontecendo nas outras faixas
de renda familiar. No entanto, há tendência de-
crescente do salário no sentido esperado, com
a maior gravidade da insegurança alimentar.
As diferenças na alimentação de entrevista-
dos de famílias em insegurança/segurança são
significativas quanto ao consumo diário de car-
nes (43,1 vs. 74,2%; p < 0,001), frutas (49,0 vs. 77,4%;
p < 0,001), verduras (61,8 vs. 92,3%; p < 0,001),
leite (68,6 vs. 84,9%; p = 0,007), derivados do
leite (25,5 vs. 57,0%; p = 0,001) e doces (17,6 vs.
30,1%; p = 0,041). Na Tabela 2, observa-se a maior
chance de consumo desses alimentos entre os
entrevistados de famílias em segurança (OR e
IC95% maior que 1). Ao ajustar o OR para esco-
laridade do chefe da família e renda familiar
mensal, o OR e respectivo IC95% mantêm va-
lor acima de 1 para verduras, frutas, carnes; já
leite, derivados do leite e doces apresentam
IC95% não significativo. Alimentos como ovo,
óleo, açúcar, feijão, cereais, raízes e refrigeran-
tes não apresentam diferença na proporção de
consumo, sendo os OR bruto correspondentes
não significativos (IC95% contém valor de OR =
1). Tanto em famílias com segurança como as
em insegurança, a condição do entrevistado
ser idoso ou não, em geral, não modifica a pro-
porção de “não-consumo” dos alimentos aci-
ma discriminados (p > 0,05). No entanto, há di-
ferença de consumo de: derivados do leite em
famílias em segurança (51,8% não consomem
entre famílias com entrevistado idoso contra
29,7% quando o entrevistado não é idoso); em
famílias em insegurança com entrevistado ido-
so é maior o “não-consumo” de doces (p = 0,02).
O consumo de carnes, verduras, frutas e do-
ces apresenta tendência decrescente à medida
que aumenta o nível de insegurança (p < 0,05).
Finalmente, constatou-se que apenas oito
famílias (4,1%) recebem alguma ajuda institu-
cional. Dessas famílias, seis apresentam algum
nível de insegurança e duas estão em condição
de segurança alimentar.
Resumindo, o perfil dos idosos em famílias
em insegurança caracteriza-se por uma média
da renda de R$ 368,00 (IC95%: 262,00-475,00) e
68,0% têm escolaridade até o primário incom-
pleto; já os em segurança apresentam média da
renda de R$ 765,00 (IC95%: 552,00-978,00) e a
proporção com escolaridade até o primário in-
completo é inferior (35,0%). Existe diferença
significativa na distribuição territorial da inse-
gurança; as famílias em segurança moram em
setores de nível sócio-econômico alto (38,7%)
ou médio (47,3%), e as em insegurança em se-
tores de nível sócio-econômico baixo (36,3%)
ou médio (52,0%).
Discussão
A proporção de domicílios com idosos que
apresentam algum nível de insegurança ali-
mentar, nos Estados Unidos, varia segundo os
autores, aproximadamente entre 6,0% no estu-
do de Guthrie & Lin 12, e 8,0 e 16,0% segundo
Wellman et al. 7. Em Campinas atinge 52,0%
dos domicílios com idosos. Ao comparar com
domicílios com menores de 18 anos 10, os de
idosos têm prevalência discretamente supe-
rior, mas esta diferença não é significativa.
Como Campinas é uma cidade que apresen-
ta uma ocupação do espaço urbano bastante
heterogênea, a distribuição da insegurança se-
gundo estrato reflete essa heterogeneidade,
sendo o estrato sócio-econômico alto, medido
pela escolaridade superior do chefe, o mais ho-
mogêneo quanto à segurança, e o baixo com a
maior proporção de insegurança dos vários ní-
veis, e esses em maior proporção que o estrato
médio, como era de se esperar.
Este estudo não mostrou diferença entre a
mediana de idade de idosos com segurança ali-
mentar quando comparados com aqueles em
insegurança alimentar, da mesma forma que a
amostra nacional de americanos idosos do
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Tabela 2
Distribuição das famílias segundo o diagnóstico de segurança ou insegurança alimentar e consumo diário de alimentos
pelo entrevistado, odds ratio (OR) bruta e ajustada para escolaridade do chefe da família e renda familiar. Campinas,
São Paulo, Brasil, 2003.
Alimento Consumo Insegurança Segurança Bruta Ajustada
(n) (n) OR IC95% OR IC95%
Verduras Não 39 7
Sim 63 84 7,43 3,12-17,70 5,14 1,98-13,36
Frutas Não 52 21
Sim 50 72 3,57 1,91-6,64 2,41 1,15-5,08
Carne Não 58 24
Sim 44 69 3,79 2,06-6,96 3,23 1,58-6,58
Leite Não 32 14
Sim 70 79 2,58 1,27-5,22 2,05 0,91-4,63
Derivados do leite Não 76 40
Sim 26 53 3.87 2.11-7.10 1,88 0,89-3,94
Cereais Não 6 2
Sim 96 91 2,84 0,56-14,45 2,59 0,39-16,94
Doces Não 84 65
Sim 18 28 2,01 1,02-3,95 1,40 0,62-3,17
Tabela 1
Proporção de segurança/insegurança alimentar segundo faixas de renda familiar mensal e estrato sócio-econômico. 
Campinas, São Paulo, Brasil, 2003.
N Segurança Insegurança leve Insegurança moderada Insegurança grave
n % (IC95%) n % (IC95%) n % (IC95%) n % (IC95%)
Estrato
Baixo 50 13 26,0 (14,7-40,3) 20 40,0 (26,4-54,8) 10 20,0 (10,0-33,7) 7 14,0 (5,8-26,7)
Médio 97 44 45,4 (35,2-55,8) 33 34,0 (24,7-44,3) 13 13,4 (7,3-21,8) 7 7,2 (2,9-14,3)




< 1 4 1 25,0 (0,6-80,6) 2 50,0 (6,7-93,2) 1 25,0 (0,6-80,6) 0 0,0 (0,0-60,2)
1-2 51 13 25,5 (14,3-39,6) 21 41,2 (27,5-55,8) 7 13,7 (5,7-26,2) 10 19,6 (9,8-33,1)
3-4 43 13 30,2 (17,2-46,1) 15 34,9 (21,0-50,9) 13 30,2 (17,2-46,1) 2 4,7 (0,5-15,8)
5 ou + 90 65 72,2 (61,8-81,1) 23 25,6 (16,9-35,8) 1 1,1 (0,0-6,0) 1 1,1 (0,0-6,0)
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Third National Health and Nutrition Examina-
tion Survey (NHANES III) 8.
Lee & Frongillo Jr. 8, em amostra nacional
nos Estados Unidos, do NHANES III em 1988/
1994 e em amostra de idosos no Estado de No-
va York em 1994, apontaram como fatores de
risco para insuficiência alimentar, a renda e a
escolaridade baixas além da condição do idoso
de morar só. No presente estudo, confirmou-se
de forma similar àqueles, que baixa renda fa-
miliar e baixa escolaridade do chefe de família
constituem nessa população provável fator de
risco para insegurança alimentar, visto que a
associação estatística foi significativa (p < 0,05).
Entretanto, morar só não apresentou risco au-
mentado de insegurança alimentar. Nas famí-
lias com menores 11, houve um gradiente da
proporção das faixas salariais entre um e outro
nível de insegurança alimentar; no entanto, na
presente subamostra, embora exista diferença
significativa de renda familiar segundo insegu-
rança alimentar, não se observou gradiente; é
possível que essa falta de gradiente esteja rela-
cionada com o menor número de famílias em
insegurança alimentar.
Resultados divergentes dos anteriores fo-
ram apresentados por Cristofar & Basiotis 13 e
Rose et al. 14, que encontraram associação en-
tre segurança alimentar e idade acima de ses-
senta anos. Esses achados foram confirmados
nos estudos de Alaimo et al. 15 e Hamilton et al.
16. A realidade de idosos que viveram em época
de pleno emprego nos Estados Unidos e pude-
ram acumular propriedades e dinheiro, e ter na
velhice um poder de compra superior ao per-
mitido pelo salário da aposentadoria é uma
realidade distante da maioria dos idosos brasi-
leiros, que ganha um salário mínimo de apo-
sentadoria, e até mesmo considerando os ido-
sos de Campinas, que apresentam renda supe-
rior a um salário mínimo.
No entanto, os dados quantitativos do in-
quérito de Campinas mostram a importante
contribuição dos idosos à renda familiar; os
dados qualitativos dos grupos focais apontam
que quando o idoso apresenta incapacidade e
dependência, algum adulto deve dedicar-se a
seu cuidado e em certos casos até renunciar ao
trabalho remunerado, passando a viver com a
aposentadoria do idoso.
Para Olson et al. 17, a baixa prevalência de
insegurança alimentar em idosos nos Estados
Unidos poderia atribuir-se à depressão, visto
que idosos deprimidos perceberiam menos a
insuficiência de alimentos e não a refeririam
como problema.
Nos Estados Unidos, Guthrie & Lin 12 obser-
varam que os idosos de menor renda apresen-
tavam menor consumo de calorias e nutrientes
que os de maior renda. Rose & Oliveira 18, preo-
cupados em responder quais as conseqüências
da insegurança na alimentação da família, uti-
lizando dados de 1989/1991 do Survey of Food
Intake by Individuals, verificaram que os mem-
bros idosos de domicílios em insegurança ali-
mentar apresentavam maior chance de consu-
mir menos da metade da quantidade recomen-
dada de certos nutrientes (proteína, cálcio, vi-
taminas A e B6) e de energia que os idosos de
domicílios em segurança alimentar nos Esta-
dos Unidos. Nas famílias aqui estudadas, cons-
tatou-se que a deficiência qualitativa de ali-
mentos do membro entrevistado aumenta na
medida que aumenta o nível de insegurança
alimentar. Mesmo em uma parcela das famílias
com segurança, não observou-se consumo diá-
rio de carnes (25,0%), frutas (20,0%) e verduras
(8,0%). O consumo de leite apresenta menor
desigualdade entre famílias com e sem segu-
rança alimentar; essas diferenças perdem sig-
nificância estatística ao ajustar o OR para esco-
laridade do chefe da família e renda familiar
mensal. Ovo é pouco consumido independen-
temente da insegurança alimentar. Ao se com-
parar com famílias com menores 11, observa-se
que as de idosos apresentam menor consumo
de carnes, exceto quando aqueles experimen-
tam insegurança alimentar grave; já o consu-
mo de frutas é maior entre as famílias com ido-
sos em todos os níveis de insegurança alimen-
tar, podendo refletir diferenças nas opções de
consumo.
A proporção de famílias com idosos que re-
cebe ajuda institucional é inferior a de famílias
sem idosos no inquérito de Campinas (6,8%)
(dados não publicados), no entanto a diferença
não é significativa (p = 0,174).
Não é possível extrapolar os dados desta
amostra para a população idosa de Campinas
como um todo, visto que o critério da idade não
foi utilizado no plano amostral; assim, a pro-
porção de famílias por estrato de escolaridade,
neste grupo, difere significativamente do total
da amostra populacional nos estratos médio e
baixo, contendo este último 25,6% nesta suba-
mostra e 42,6% na amostra total. Assim, a pre-
valência de 52,0% de insegurança alimentar
em famílias com idosos estaria subestimada pa-
ra a população geral, em razão da menor pro-
porção de famílias com idosos no estrato baixo.
Nas famílias em insegurança alimentar, os
idosos apresentam escolaridade e renda meno-
res que nas famílias em segurança. Nos idosos
a insegurança alimentar é alta, mas sem dife-
rença significativa com a prevalência na popu-
lação geral. A insegurança alimentar grave, que
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denota que este grupo convive com restrição
alimentar, também é semelhante à população
geral (cerca de 7,0%). Nas famílias em insegu-
rança alimentar a dieta referida pelo entrevis-
tado é menos variada e saudável que nas famí-
lias em segurança. Os idosos não representam
ônus às suas famílias, visto que a maioria con-
tribui de forma importante para a renda total
familiar, tanto em famílias em segurança quan-
to nas em insegurança.
Agradecimentos
Ao Ministério de Desenvolvimento Social, Ministério
da Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde e
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São
Paulo pelo financiamento do projeto Acompanha-
mento e Avaliação da Segurança Alimentar de Famí-
lias Brasileiras: Inquérito de Base Populacional. Espe-
cial agradecimento a Maria Cecília Goi Porto, pesqui-
sadora do Instituto de Saúde da Secretaria Estadual
de Saúde de São Paulo, pela elaboração do plano
amostral.
Colaboradores
L. Marín-León elaborou e redigiu o corpo deste arti-
go. A. M. Segall-Corrêa participou da revisão da pri-
meira versão do artigo. G. Panigassi incorporou vá-
rios autores na Discussão. A. M. Segall-Corrêa, R. Pé-
rez-Escamilla, G. Panigassi, L. K. Maranha e M. F. A.
Sampaio realizaram contribuições à versão final do
manuscrito.
Resumo
O objetivo deste estudo foi determinar a prevalência
de insegurança alimentar em famílias com idosos e
descrever seu perfil sócio-demográfico. Foram estuda-
das famílias com membros de 65 anos e mais (n = 195),
selecionadas de inquérito domiciliar realizado em
2003, em Campinas, São Paulo, Brasil. A Escala Brasi-
leira de Insegurança Alimentar, versão brasileira do
módulo de insegurança alimentar do United States
Department of Agriculture, foi utilizada para diagnos-
ticar segurança/insegurança alimentar (SA/IA). Obser-
vou-se insegurança alimentar leve em 33,0% das fa-
mílias, moderada em 11,8% e grave em 7,2%. Em menos
de 5,0% das famílias o idoso não tinha renda. Os ido-
sos de famílias com insegurança alimentar apresenta-
ram, em forma similar aos Estados Unidos, maior pro-
porção de idosos de baixa renda (< R$ 500,00) e baixa
escolaridade (até o primário incompleto). As famílias
em segurança alimentar apresentaram significativa
maior proporção de consumo qualitativo diário de
alimentos (verduras 92,3 vs. 61,8%; OR = 7,4; IC95%:
2,9-19,6; carne 74,2 vs. 43,1%; OR = 3,8; IC95%: 1,9-
7,3; frutas 77,4 vs. 49,0% OR = 3,6; IC95%: 1,8-6,9). Os
idosos contribuem para a renda familiar, não sendo,
portanto, uma carga para suas famílias.
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